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Médicos querem melhor 
remuneração e condições de trabalho

Após a recente vitória da categoria 
médica no Congresso Nacional, com 
a aprovação da medida provisória 
568/2012, membros da Comissão 
Nacional Pró-SUS voltaram a se re-
unir tendo como foco traçar estraté-
gias para recuperar as perdas na re-
muneração dos médicos.
 
Reunida no dia 19 de julho, a 

Comissão abordou temas como as 
negociações entre o governo e enti-
dade médicas quanto ao pagamen-
to de honorários para profi ssionais 
médicos que atuam no Sistema Único 
de Saúde. (leia mais sobre a atuação 
da Comissão na página 3)

Um dos focos das discussões foi o 

retorno da remuneração dos médi-
cos pelo “Código 7”, no qual o profi s-
sional recebe diretamente do SUS, 
sem intermediários, a reparação das 
perdas e novas formas de remune-
ração.

Em junho deste ano, o tema foi alvo 
de discussão no V Fórum Nacional 
de Cooperativismo Médico do CFM. 
Durante a mesa “cooperativismo de 
trabalho e o SUS – Pagamento de 
Honorários Médicos via Coopera-
tiva”, representantes de entidades 
e Ministério da Saúde debateram o 
assunto.

A antiga forma de pagamento dos 
honorários médicos a prestadores 

autônomos foi defendida pelos par-
ticipantes do fórum. Sobre o tema, 
o secretário de Atenção à Saúde 
do Ministério da Saúde, Helvécio  
Magalhães,  defendeu  a desvin-  
culação  do  honorário da conta hos-
pitalar e a adesão à cooperativas 
que intermediariam o pagamento.

O tema continuará na pauta de 
prioridades da Comissão Nacional 
Pró-SUS e em discussão dentro de 
cada entidade. 

As deliberações sobre os futuros 
passos rumo ao aperfeiçoamento 
da remuneração dos profi ssionais 
médicos serão trazidos nos próxi-
mos boletins. 

O encaminhamento dado à me-
dida provisória (MP) 568/2012 
demonstrou a força das mani-
festações dos médicos no Con-
gresso Nacional. O relatório do se-
nador Eduardo Braga (PMDB-AM), 
que recebeu apoio dos médicos, foi 
aprovado em 4 de julho na Câma-
ra. Uma semana depois, o Senado 
Federal também aprovou o texto 
do senador, que corrigiu a carga 
horária, os artigos que instituíam 
remuneração fi xa de gratifi cação 
por insalubridade e periculosi-
dade e excluiu do texto a chamada 
Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identifi cada (VPNI).

Foram dois passos importantes 
favoráveis à categoria médica, 
após várias mobilizações e enga-
jamento de entidades estaduais e 
nacionais contra a MP, que altera a 
remuneração de diversas categorias 
do serviço público federal, incluindo 

médicos. O texto inicial reduzia em 
50% a remuneração dos médicos em 
razão de alterações na carga horária, 
entre outros prejuízos.

As lideranças médicas continuam 
acompanhando o trâmite da MP 568 
e pretendem avançar nas conquistas 
em direção ao plano de cargos, car-
reiras e salários para os médicos e 
na implantação de uma carreira de 
Estado. 

Após a aprovação no Senado, a 
Medida Provisória passou a tramitar 
como Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) 14/2012. 

O PLV 14/2012 vai à sanção da 
presidente Dilma Rousseff, podendo 
haver algum veto. A expectativa das 
entidades médicas é que seja man-
tido o relatório do senador Eduardo 
Braga, que garante o pleito da ca-
tegoria.

No Senado, mais uma vitória para a 
categoria médica 

Após manifestações dos médicos 
no Congresso Nacional, foram 

corrigidas graves distorções que 
atingiam a classe médica.
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Provab: médicos debatem eficácia do 
programa e defendem carreira de Estado

As entidades médicas voltaram 
a alertar o governo sobre os riscos 
envolvidos na implementação do 
Programa de Valorização do Profi s-
sional da Atenção Básica (Provab) e 
cobraram uma solução permanente 
de fi xação, como uma carreira de 
Estado. A análise crítica sobre o 
Programa do Ministério da Saúde 
foi feita durante o III Fórum Na-

cional de Ensino Médico, ocorrido 
em Brasília nos dias 5 e 6 de julho.

Durante os debates, foram levan-
tadas questões importantes como 
a necessidade de que sejam asse-
gurados recursos da União para a 
manutenção da proposta, que ain-
da não teve a meta estipulada pelo 
governo alcançada. 

Segundo as entidades médicas 
nacionais presentes, os pontos 
frágeis constam: ausência de pre-
ceptoria presencial, falta de fi nan-
ciamento consistente, vínculos de 
trabalho precários, remuneração 
inadequada e ausência de acesso a 
informações sobre a implantação do 
Provab em todo o país. 

Roberto d’Avila, 
presidente do CFM

“Para garantir a 
fi xação do médi-
co em regiões 
longínquas é 
necessário a 
criação de uma 
carreira de Estado 
aos moldes da 
magistratura”

Florentino Cardoso, 
presidente da AMB

“Se tivermos 
uma carreira de 
estado para o 
médico, mudare-
mos esse cenário 
que só prejudica 
a população que 
depende exclusi-
vamente do SUS”

“Há anos os 
médicos anseiam 
por uma carreira 
nos moldes do 
judiciário, que 
possibilite a se-
gurança, remu-
neração adequa-
da e ascensão”

Geraldo Filho
presidente da Fenam

MPF quer melhores condições de trabalho 
para fixar médicos na Amazônia

O Ministério Público Federal 
(MPF) encaminhou ofício ao Min-
istério da Saúde em que reco-
menda a adoção de medidas 
para solucionar o problema da 
insufi ciência de médicos na rede 
pública de saúde dos estados 
do Amapá, Maranhão, Pará, de 
Rondônia e do Tocantins. Além 
disso, o documento pede me-
lhorias nas condições de trabalho 
dos profi ssionais do setor.

Enquanto a média nacional é 
de 1,95 profi ssionais a cada mil 
moradores, na Amazônia Le-
gal a taxa chega a 0,97 médico 
para cada mil habitantes. Estados 
como o Amapá, Pará e Maranhão 
não chegam sequer a atingir esse 
patamar médio da região.

Além disso, na região, apenas 
11% da população tem acesso a 
serviços de planos de saúde, en-
quanto que em outras regiões, 
como o sudeste, quase 40% dos 
habitantes têm planos. 

“Logo, 90% da população da 
região norte, por necessitar do 
Sistema Único de Saúde, con-
ta, em média, com apenas um 
quarto dos médicos atuantes 
na região - que já padece com 
o número reduzido de profi ssio-
nais - situação que, certamente, 
deve ser a realidade dos demais 
estados pertencentes à Amazô-
nia”, detalha a recomendação 
do Ministério Público.

O MPF ressalta que tem co-
nhecimento de medidas para 
melhorar o atendimento como 
a implantação de unidades de 
Saúde da Família Fluviais e do 
Programa de Valorização dos 
Profi ssionais na Atenção Básica, 
mas que tais ações “não estão 
sendo sufi cientes para o seu 
enfrentamento, milhões de pes-
soas continuam não tendo o 
acesso a médicos”.

De acordo com a Procurado-
ria da República no Pará, caso o 

Ministério da Saúde não encontre 
uma solução para o problema, o 
MPF poderá adotar medidas judi-
ciais. 

A Secretaria de Atenção Básica 
do Ministério da Saúde tem 30 
dias para apresentar as respostas 
solicitadas pelo MPF.
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Entidades trocam experiências sobre condições 
regionais de atendimento e remuneração 

A Câmara dos Deputados anali-
sa proposta que estabelece prazo 
máximo de 30 dias para que as 
unidades do SUS realizem exames 
diagnósticos e executem procedi-
mentos necessários à saúde dos 
pacientes. A medida está prevista 
no Projeto de Lei 3752/12, do depu-
tado Ronaldo Fonseca (PR/DF).

Pela proposta, caso as unidades do 
SUS não possam realizar os procedi-
mentos no prazo de 30 dias, o go-
verno fi cará responsável por enviar 
o paciente a um hospital privado.

Segundo Ronaldo Fonseca, a me-
dida deverá diminuir o tempo de 
espera por atendimento no SUS. “O 
sistema apresenta defi ciências no 
que se refere ao prazo para exe-
cução de vários procedimentos, re-
sultando em vexatória superlotação 
de serviços de saúde do País”, argu-
mentou.

Proposta fixa
prazo no sus

Conselho defende obrigatoriedade 
do exame Revalida

O Conselho Federal de Medicina 
(CFM) está colaborando com in-
vestigações da Polícia Federal (PF) 
baseadas em indícios que apontam 
que algumas universidades públi-
cas estariam se benefi ciando com 
a revalidação de diplomas de me-
dicina obtidos no exterior. Há re-
latos de que instituições chegam 
a cobrar o equivalente a R$ 4 mil 
reais pelo processo. A participação 
do CFM dialoga com sua meta de 
levar adiante discussões francas 
sobre as políticas de ensino médico 
no país.

Para subsidiar as investigações, o 
Conselho Federal encaminhou à PF 
informações sobre registros emiti-
dos nos últimos três anos pelos 
conselhos regionais de medicina a 
partir de diplomas obtidos em ou-
tros países. Os dados serão devi-
damente analisados pela Polícia 
Federal, que cuida do caso e tem 

obtido total empenho nas enti-
dades médicas no esclarecimento 
dos fatos.

Obrigatoriedade – As entidades 
defendem que o Revalida seja 
transformado em lei, obrigando a 
adesão das universidades ao pro-
cesso. Com esta intenção, tramita 
no Congresso Nacional o Projeto 
de Lei 138/2012, do senador Paulo 
Davim (PV/RN), que transforma o 
Revalida em lei. A matéria está na 
Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado (CAS) do Senado Federal, 
sob a relatoria do senador Roberto 
Requião (PMDB/PR).

Sul-Sudeste: Realizado em 22 de junho, o encontro re-
uniu lideranças médicas dos sete estados para debater 
a falta de plano de cargos e carreira, falta e má admi-
nistração dos recursos, consequências com a adoção das 
OSs, fi m do Código 7 e defasagem da Tabela SUS.
 
Durante o evento, participantes relataram que as enti-

dades médicas paulistas estiveram em negociações, desde 
2010, com a Secretaria da Saúde de São Paulo para o es-
tabelecimento de um plano de carreira para os médicos do 
Estado. Foi elaborada uma proposta concreta, que passou 
por análise do governo. O projeto tramita na Casa Civil e 
ainda não tem data para ser apresentado pelo governador.

Norte e Centro-Oeste: No Fórum Pró-SUS das 
regiões Norte e Centro-Oeste, realizado no dia 06 de 
junho na cidade de Manaus, foram discutidos temas 
como a contratualização, Provab, Revalida, novas fa-
culdades e vagas de medicina voltadas para o forta-
lecimento do Sistema Único de Saúde também foram 
debatidos.
 
Durante o evento, também foi debatido o Programa de 

Interiorização do Médico na Amazônia, o qual envolve 
várias instituições na busca de solucionar a falta de as-
sistência médica em áreas de maior carência e difícil 
acesso de atendimento médico.

 
O projeto abre uma pri-

meira linha de treinamento 
de médicos para a saúde 
de família e comunidade e 
possui características piloto 
que devem servir de bali-
zamento para colher ex-
periências. O Programa se 
assemelha ao Provab, mas 
possui o diferencial da par-
ticipação das Forças Arma-
das, no sentido de facilitar 
o deslocamento e acessibi-
lidade na região.

As condições em que se encontram o Sistema Único de Saúde (SUS) e as lutas que estão sendo travadas pelos 
médicos ocuparam os debates dos Fóruns Pró-SUS das regiões Sul-Sudeste e Norte-Centro Oeste. Por orientação da 
Comissão Nacional Pró-SUS, formada pela AMB, CFM e Fenam, reuniões regionalizadas devem ser marcadas para 
que as particularidades de cada região sejam debatidas e transmitidas ao grupo nacional.

 
Além das discussões, o 

Fórum foi marcado também 
pela apresentação da primeira 
parte do estudo de demogra-
fi a médica, realizado pelo 
Conselho Regional de Medic-
ina do Estado de São Paulo 
(Cremesp); e pela exposição 
do Movimento Nacional em 
Defesa da Saúde Pública (leia 
mais na próxima página), que 
pretende aumentar a arre-
cadação de assinaturas para 
mais recursos para o SUS.
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Rio de Janeiro, Pernambuco e 
Roraima aderiram recentemente 
às mobilizações regionais em prol 
da campanha Movimento Nacio-
nal em Defesa da Saúde Pública 
(Saúde+10), que busca assinaturas 
em apoio a um projeto de lei de ini-
ciativa popular. A solicitação é para 
que o repasse de 10% das receitas 
correntes brutas da União para a 
saúde pública brasileira seja efeti-
vo, alterando a Lei Complementar 
nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

O objetivo é alcançar o recolhi-
mento de 1,5 milhão de assinatu-
ras, o que corresponde a 1% do 
eleitorado nacional. Depois disso, o 
material será apresentado à Câma-
ra de Deputados, nos termos do ar-
tigo 61, parágrafo 2º, da Constitui-
ção Federal. O Movimento Nacional 

Movimento por mais recursos para a 
saúde ganha força nos estados

em Defesa da Saúde Pública exige, 
juntamente com toda sociedade, a 
correta aplicação dos recursos no 
Sistema Único de Saúde, para ga-
rantir um sistema justo e de quali-
dade para o brasileiro.

Diversas entidades – dentre elas 
CFM, AMB e FENAM – participam 
do movimento nacional que, desde 

fevereiro, buscam arrecadar assina-
turas em todos os estados brasilei-
ros. 

No último dia 19 de julho, asses-
sores de algumas dessas entidades 
se reuniram no Conselho Nacional 
de Saúde para discutir estratégias 
de comunicação que amplifi quem a 
repercussão da campanha.

Os conselhos regionais de me-
dicina unem esforços para capi-
larizar em vários estados a Campa-
nha pela valorização da Medicina e 
da assistência em Saúde, lançada 
pelo Conselho Federal de Medicina 
(CFM) em junho. O objetivo é sen-
sibilizar a população para a ausên-
cia de políticas públicas que afeta o 
setor de saúde e a falta de recursos 
para garantir o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) em 
sua plenitude. Para superar esse 
quadro, os médicos cobram me-
lhorias na rede de assistência e em 
suas condições de trabalho.

Regionais reforçam campanha de 
Valorização da medicina nos Estados

O apelo à sociedade já foi veicu-
lado em canais de TV a cabo e deve 
agora ser replicado em mídias lo-
cais e regionais e veículos institucio-
nais de alguns conselhos, de acordo 
com a disponibilidade de cada um. 
A campanha também já aparece 
em distintas peças, como cartazes, 
banners de internet, spots de rádio 
e fi lmes para a televisão. No vídeo, 
também disponível no site do Con-
selho Federal de Medicina (www.por-
talmedico.org.br), pacientes e médi-
cos mostram estar do mesmo lado 
na batalha diária por um atendimen-
to de qualidade. 

No hotsite da campanha (fl avors.me/valorizacaodamedicina), é possível conhecer detalhes 
da iniciativa, assistir ao vídeo, conhecer e baixar as peças, e ouvir o spot de rádio.
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